
REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA RESTAURATIVA, 3ª SUBSEÇÃO -  CAMPINAS/SP 
 
 
Art. 1º - A Comissão de Justiça Restaurativa  é composta de:  
I - Membros Efetivos, dentre eles as pessoas que ocuparão os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Secretária;  
II - Membros Colaboradores.  
 
§ 1º. Compete à Presidência da Subseção, por meio de Portaria, a designação e a exoneração dos Membros Efetivos e dos Membros                      
Colaboradores da Comissão, que poderão ser indicados pelo presidente da Comissão.  
 
§ 2º - A participação da Comissão é função gratuita e de confiança que, por ser considerada de relevante interesse público e para a Advocacia,                         
constará no prontuário de seus Membros. 
 
§ 3º - Em caso de vacância da Presidência, Vice-Presidência ou Secretaria da Comissão, a Presidência da Subseção designará quem irá ocupar                      
esses cargos.  
 
§ 4º - As funções de Membro Efetivo ou Membro Colaborador são incompatíveis com o exercício de atividades que possam comprometer a                      
independência ou isenção de sua atuação dentro da Comissão.  
 
§ 5º - Estudantes de Direito que tenham passado por seleção do Núcleo de Desenvolvimento Acadêmico poderão integrar a comissão como                     
Membros Efetivos e obter certificados de participação referentes às funções que desempenharem. 
 
Art. 2º - A Comissão terá como sede as instalações da Subseção de Campinas, e contará com o apoio de uma pessoa funcionária dessa Subseção. 
  
I - A Comissão reunir-se-á pelo menos uma vez por mês, em datas previamente agendadas, no início de cada ano, podendo a reunião ser presencial                         
ou virtual. 
 
§ 1º. As reuniões poderão ser reagendadas por motivos diversos, devendo o reagendamento ser previamente informado pela Presidência da                   
Comissão aos demais Membros. 
 
Art. 3º - Compete à Comissão de Justiça Restaurativa:  
  



I - assessorar a Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São Paulo no encaminhamento das matérias de sua competência;  
II - elaborar trabalhos escritos, inclusive pareceres, promover pesquisas, seminários, grupos de estudos (entre profissionais do direito e o público em                     
geral) e demais eventos que estimulem o estudo, a discussão e a defesa dos temas respectivos; 

a. Os pareceres serão aprovados pela Comissão e submetidos à Presidência da Subseção antes de serem divulgados. 
III - promover a realização de palestras, workshops e cursos de formação de facilitação de Justiça Restaurativa; 

a. A Comissão desenvolverá uma agenda de Seminários, Palestras e mesas de debates, dentre outros eventos nas Subseções, submetendo-a                   
ao Departamento de Cultura e de Eventos da Subseção por meio da Secretaria de Comissões. 

IV - acompanhar e propor legislação que possibilite a ampliação da Justiça Restaurativa; 
V -  buscar parcerias para realizar círculos e palestras vivenciais e formações dentro delas; 
VI - cooperar e promover intercâmbios com outras organizações e Comissões de objetivos iguais ou assemelhados;  
VII - criar e manter atualizado centro de documentação relativo às suas finalidades;  
VIII - manter contato permanente com as comissões congêneres no Conselho Seccional, informando-o sobre as atividades desenvolvidas e as                   
diligências realizadas no sentido da mútua colaboração; 
IX - organizar, formar e gerir o Núcleo de Justiça Restaurativa da Subseção de Campinas.  
 
§ 1º. Os trabalhos da Comissão de Justiça Restaurativa têm como fundamento legal:  

a) a Resolução 2002/12 do Conselho Econômico e Cultural da Organização das Nações Unidas, do qual o Brasil faz parte, cujos princípios                     
basilares são a utilização de Programas de Justiça Restaurativa em matéria criminal e o estímulo à adoção das práticas restaurativas por                     
seus membros; 

b) os artigos 1º, 3º, III e 5º da Constituição Federal; 
c) a Resolução 225/2016, que instituiu a Justiça Restaurativa como uma política pública, em âmbito nacional; e 
d) a Lei Ordinária n.º 15.846/2019, que, por sua vez, instituiu a Justiça Restaurativa como Política Pública na cidade de Campinas. 

 
§ 2º. A Comissão buscará concretizar a visão de um mundo em que as pessoas, nos mais diversos ambientes (não só na advocacia e na justiça,                          
mas também nas escolas, empresas, condomínios etc.), resolvam seus conflitos em comunidade, sem a necessidade de utilização de punições; que                    
pessoas advogadas trabalhem cooperativamente, com respeito não só entre si mas também por todas as partes envolvidas; e que todos possam ter                      
voz e vez. 
 
§ 3º. Para esse fim, a Comissão realizará seus trabalhos pautando-se na missão de apoiar a transição da cultura e da concepção de justiça, do                         
modelo punitivo-retributivo para o restaurativo, nos mais diversos espaços (não só na advocacia e na justiça, mas também escolas, empresas,                    
condomínios etc.) e fomentar uma nova forma de advocacia, mais leve, cooperativa e respeitosa, através da disseminação, divulgação e ampliação                    
da JR, tanto por meio da informação quanto por meio da prática. 



 
Art. 4º - Compete à Presidência da Comissão:  
 
I - propor a nomeação, pela Presidência da Subseção, de todos os Membros Efetivos e/ou Colaboradores necessários para compor Grupos de                     
trabalho, a fim de garantir o cumprimento e andamento dos projetos elaborados pela Comissão; 
II - convocar e presidir as reuniões;  
III - propor a criação de grupos de estudos e a designação de seus membros, bem como de membro coordenador de cada grupo específico,                        
podendo, este, nomear assessores dentre aqueles integrantes do mesmo grupo de estudo;  
IV - determinar a realização de diligências no âmbito da competência da Comissão;  
V - autorizar a presença de terceiros nas reuniões da Comissão;  
VI - dar conhecimento aos Membros, nas reuniões, de todo o expediente recebido;  
VII - solicitar pareceres aos Membros da Comissão;  
VIII- submeter à votação as questões sujeitas à deliberação da Comissão e proclamar o resultado;  
IX - desempatar as votações;  
X - resolver as questões de ordem;  
XI - assinar, com a Secretaria da Comissão  as atas das reuniões, depois de aprovadas pela Comissão;  
XII - representar a Comissão junto à Presidência e à Diretoria da Subseção, quando convocada para tal fim;  
XIII - submeter à Diretoria responsável as deliberações e os expedientes da Comissão.  
 
Art. 5 - À pessoa que ocupa a Vice-Presidência da Comissão compete substituir a que ocupa a Presidência da Comissão, quando esta faltar ou                        
estiver impedida, devendo fielmente executar as atribuições que lhe tenham sido delegadas. 
 
Parágrafo único. A pessoa que ocupa a Vice-Presidência da Comissão não representa a Comissão, nem pode pronunciar-se em seu nome, a não                      
ser que tenha havido designação específica da Presidência da Comissão para isso, em eventos em que a Comissão tenha deliberado haver a                      
necessidade de fazê-lo. 
Art. 6º - Compete a quem ocupa a Secretaria da Comissão:  
I - substituir quem for Presidente na ocorrência de faltas ou impedimentos, caso quem for Vice-Presidente também não esteja disponível;  
II - organizar a pauta e dirigir os trabalhos de secretaria da Comissão;  
III - elaborar os expedientes e providenciar as medidas necessárias às comunicações da Comissão;  
IV - secretariar as reuniões;  
V - elaborar a ata de cada reunião sob a observação de todas as pessoas presentes, assinando-a, ao final, com a Presidência da Comissão, e                         
remetendo cópia à Subseção;  



VI - organizar e manter atualizado o centro de documentação relativo às finalidades da Comissão.  
 
Parágrafo único. A pessoa que ocupa a Secretaria da Comissão não representa a Comissão, nem pode pronunciar-se em seu nome, a não ser que                        
tenha havido designação específica da Presidência da Comissão para isso, em eventos em que a Comissão tenha deliberado haver a necessidade                     
de fazê-lo. 
 
Art. 7º - Aos Membros Efetivos e Colaboradores compete:  
I - relatar os processos que lhes couberem por distribuição e propor as diligências necessárias;  
II - participar das reuniões da Comissão, sejam presenciais ou online, justificando por escrito, por email com fundamento em motivo de gravidade                      
compatível, suas ausências. 

a) após três ausências injustificadas, será solicitado, junto à Subseção, o desligamento do Membro da Comissão. 
b) no caso de reuniões online, a presença será certificada por meio do chat, com todas as pessoas presentes se identificando, com seus                       

nomes completos e número de documento de identificação ou de inscrição na OAB. 
III - Participar regularmente das reuniões abertas que ocorrerem (pelo menos uma no ano, salvo impossibilidade justificada por escrito, por email,                     
com fundamento em motivo de gravidade compatível); 
IV - Pronunciar-se em todas as decisões assíncronas, inclusive nas referentes às escolhas de data para reuniões e encontros, salvo impossibilidade                     
justificada; 
V - Já ter, estar fazendo ou estar inscrito(a) em formação de facilitação de Justiça Restaurativa e Processos Circulares. 
 
Parágrafo único. Participar da comissão não significa representá-la, ou ter o direito de pronunciar-se em seu nome, a não ser sob designação                      
específica da Presidência da Comissão para esse fim, em eventos em que a Comissão tenha deliberado haver necessidade de fazê-lo. 
 
Art. 8º - Para organização e execução dos trabalhos, a Comissão de Justiça Restaurativa é formada por: 
 
I - Equipe Geral, composta por todos os Membros nomeados que participam ativamente da Comissão no momento; 
II - 4 (quatro) Sub-equipes: Eventos; Ações; Divulgação; e Regimento Interno. 
 
§ 1º. Essa organização é fluida e pode ser alterada a qualquer momento, por toda a comissão ou por qualquer das equipes (desde que a alteração                          
esteja no âmbito de exclusiva responsabilidade da equipe em questão), de acordo com a necessidade de trabalho. 
 
§ 2º. As Equipes de Trabalho operam de forma independente dentro de suas responsabilidades e atribuições, mas sempre reportando-se à Equipe                     
Geral,  durante as reuniões de trabalho ou por meio do canal de comunicação correspondente. 



 
Art. 9º. As reuniões da Comissão serão facilitadas de forma a permitir que todas as vozes sejam ouvidas e, ainda assim, seja mantida a eficiência                         
para deliberar acerca de questões importantes. 
 
§ 1º. É de responsabilidade de cada Membro ativo estudar previamente os documentos relevantes para a reunião, que serão disponibilizados por                     
meio dos canais de comunicação em tempo hábil, assim como acompanhar os documentos e informações da Equipe Geral e de cada uma das                       
Sub-equipes de que faz parte.  
 
§ 2º. Eventuais pedidos de esclarecimentos relativos aos documentos e informações previamente fornecidos para a reunião poderão ser                  
contemplados, desde que a explicação não tome mais de um minuto (60 segundos) do tempo total de reunião. 
 
§ 3º. As decisões serão preferencialmente tomadas em reunião; no entanto, questões mais simples poderão ser decididas de forma assíncrona                    
pelos meios de comunicação da Comissão 
 
§ 4º. Como forma de assegurar a real inclusividade e participatividade das nossas decisões, estas são tomadas por consentimento, ou seja, na                      
ausência de qualquer objeção por parte de qualquer membro ativo. 

a) Entende-se por “objeção” o apontamento de risco ao funcionamento da Comissão ou Sub-equipe, ou ao cumprimento de suas respectivas                   
finalidades.. 

 
§ 5º. Em relação às decisões tomadas em reunião, Membros ausentes poderão, em até 48h (quarenta e oito horas), contadas da publicação da ata                        
da reunião, apresentar objeções para consideração pelo grupo. 

a) objeções apresentadas após esse prazo poderão ser consideradas, mas não afetarão imediatamente a eficácia da decisão tomada. 
 
§ 6º. A apresentação de objeções não implica veto automático, mas apenas a reabertura da discussão de forma a minimizar, contornar ou debelar                       
por completo o risco apontado. 
 
§ 7º. Uma vez que as decisões serão tomadas por consentimento, não são computadas abstenções. A ausência de apresentação de objeções                     
dentro do prazo indicado no parágrafo 5º deste artigo importa concordância e corresponsabilização pela decisão tomada. 
 
Art. 10 - Nas reuniões ordinárias observa-se a seguinte ordem:  
 
I - check-in dos Membros presentes, verificação de ausências, lembrança dos acordos feitos na última reunião; 



II - comunicações da Presidência e informações dos Membros presentes;  
III - ordem do dia;  
IV - check-out dos Membros presentes.  
 
§ 1º. A ordem dos trabalhos ou da pauta poderá ser invertida, a critério da Presidência da Comissão.  
 
Art. 11 - Poderão ser realizadas reuniões conjuntas de duas ou mais Comissões da mesma Subseção ou de outra, podendo-se contar com o apoio                        
da Diretoria da Subseção. 
 
Parágrafo único. Se for o caso, a Diretoria da Subseção designará quem, dentre as pessoas Presidentes das Comissões em reunião, presidirá o                      
evento. 
 
 Art. 12 - Reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pela Presidência para tratar de assuntos específicos. 
 
Art. 13 - As deliberações sobre os projetos e pareceres apresentados pelos grupos de estudos poderão ou não ser aprovados pela Presidência da                       
Comissão. Caso sejam aprovados, serão submetidos à Presidência da Subseção. 
 
Art. 14 - Caberá à Presidência da Subseção resolver os casos omissos.  
 
Art. 15 - A alteração do presente Regimento se dará por iniciativa da Presidência da Comissão, ou por seus Membros (devendo receber a aprovação                        
da Presidência da Comissão). Em qualquer caso, o Regimento deverá ser aprovado pela Presidência da Subseção ou pela Diretoria à qual a                      
Comissão está subordinada. 
 
 Art. 16. Este Regimento entra em vigor após sua aprovação, revogando-se todas as disposições em contrário. 
 
Campinas, 30 de setembro de 2020. 
 
Presidente da Comissão de Justiça Restaurativa. 
 
 


